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PROCESSO Nº 026975
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2015

O  Presidente  da  Câmara  Municipal  de  Catanduva  torna
público que se encontra aberta a presente licitação, Modalidade Tomada de Preço, tipo menor preço
global, cujas características seguem abaixo:

1 – DO OBJETO

Constitui  objeto  desta  Licitação  a  contratação  de  empresa
para  manutenção de equipamentos de ar condicionado, bem como fornecimento de
peças  de  reposição  para  entrega  futura  e  parcelada  para  a  Câmara  Municipal  de
Catanduva,  conforme  especificações  e  quantidades  discriminadas  no  anexo  que
integra este instrumento convocatório.

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão  participar  da  presente  modalidade(Tomada  de
Preços) as pessoas jurídicas com atividade compatível com o objeto deste Edital e que cumpram os
requisitos exigidos.

Somente terá direito a usar da palavra, consignar impugnação
à presente  modalidade  licitatória,  inclusive  quanto  à  manifestação  de  desistência  de  eventuais
recursos, no ato de abertura dos envelopes de nº 01 e 02, um representante de cada licitante com
poderes específicos.

3 – DAS VEDAÇÕES LEGAIS

3.1 – É vedada a participação nesta licitação as empresas:
            

3.1.1 – declaradas inidôneas por ato do Poder Público;
3.1.2 - sob processo de falência ou concordata;
3.1.3 -  impedidas  de  transacionar  com  a  Administração

Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados;
3.1.4 - cujo servidor, dirigente do órgão ou responsável pela

licitação tenha participação direta ou indireta com o licitante.

4 – DA PARTICIPAÇÃO
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4.1 – A documentação e a proposta deverão ser entregues
em  02(dois)  envelopes  opacos,  lacrados  e  rubricados  nos  fechos,  sendo  o  de  numero  01
HABILITAÇÃO e o número 02 PROPOSTA, mencionando-se o nome da empresa, o numero da
Tomada de Preços, data e horário de encerramento:

“Envelope nº 1 – DOCUMENTAÇÃO”
TOMADA DE PREÇO Nº...... PROCESSO Nº.026975
LICITANTE:.....(razão social).......
Endereço:.................Cidade.................UF.........
CNPJ/MF...........................IE...........................

                                                  “Envelope nº 2 – PROPOSTA COMERCIAL”
TOMADA DE PREÇO Nº ….... PROCESSO Nº. 026975
LICITANTE:.....(razão social).......
Endereço:.................Cidade.................UF.........
CNPJ/MF...........................IE...........................

5 – DA HABILITAÇÃO(ENVELOPE Nº 01)

5.1  –  Deverá  integrar  o  conteúdo  nº 01(habilitação)
obrigatoriamente, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos abaixo relacionados:

 5.1.1 – Certificado de Registro Cadastral emitido pelo setor
de licitação da Prefeitura Municipal de Catanduva ou da sede da proponente, ficando a critério da
Comissão  Julgadora  de  Licitação  da  Câmara  Municipal  a  verificação  da  idoneidade  do  CRC
apresentado por proponentes de outras localidades.

5.1.2 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do
domícilio ou sede do licitante;

         5.1.3 –  Prova de inscrição da licitante no Cadastro Nacional
de Pessoas Físicas(CNPJ);

5.1.4 - prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho,
mediante apresentação da CNDT:

5.1.5 - declaração de fato superveniente(Modelo em anexo);

5.1.6 - declaração expressa da proponente concordando com
todas as condições contidas neste edital;

5.1.7 – Declaração conforme modelo em anexo;

5.1.8 - prova de regularidade para com o fisco federal(INSS,
FGTS), estadual e municipal.

5.1..9 - Registro Comercial, em caso de empresa individual;

5.1.10-  prova  de  inscrição  da  licitante  no  cadastro  de
contribuintes estadual e municipal relativo ao domícilio ou sede da licitante, discriminando o seu
ramo de atividade.

5.1.11 -  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato,  devidamente
registrado  em  se  tratando  de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de  sociedade  por  ações,
acompanhado de documento de eleição de seus administradores, e documentos compatíveis no
caso de consórcios e cooperativas.

5.2 – Documentação relativa à condição de microempresa

r 



No Pág. 3

CÂMARA MUNICIPAL DE CATANDUVA
Estado de São Paulo

e empresa de pequeno porte:

5.2.1  –  Empresas  sujeitas  ao  regime  estabelecido  na  Lei
Complementar  nº 123/06(Lei  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  “SIMPLES”),
deverão comprovar  sua condição através  de declaração assinada e com firma reconhecida  do
contador de que se enquadra no regime “SIMPLES”.

5.2.2  –  Quando  não  optante  pelo  SIMPLES  nacional
apresentar declaração de Imposto de Renda ou Balanço Patrimonial e demonstração do resultado
do exercício-DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos inciso I e II,
do art. 3º. Da Lei Complementar nº 123/06, ou ainda, comprovante da Junta Comercial.

5.2.3  -   As  exigências  habilitatórias  previstas  neste  edital
relativas a regularidade fiscal, no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, poderá ser
apresentado  no  prazo  para  assinatura  do  contrato,  mesmo  que  apresente  alguma  restrição,
consoante  o que dispõe o art.  42,  da L.C.  Nº 123,  de 14 de dezembro  de 2006.  No caso de
apresentar alguma restrição, sua regularização deverá se dar no prazo de 02(dois) dias úteis para
sua regularização,  prorrogável  por  igual  período  em havendo  motivo  devidamente  justificado  e
aceito pela Câmara Municipal de Catanduva, nos termos do § 1º, do art. 43, do mesmo dispositivo
legal.

5.2.4– Em não havendo regularização consoante previsão no
subitem anterior,  implicará  em decadência  de  direito  à  contratação,  sem prejuízo  das  sanções
previstas  neste  edital,  sendo  facultado  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de
classificação para assinatura do contrato ou revogar a licitação nos termos do § 2º, do art. 43, da
L.C. 123/2006.

OS  DOCUMENTOS  NECESSÁRIOS  À  HABILITAÇÃO
PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL, POR QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA
AUTENTICADA  EM  CARTÓRIO  COMPETENTE  OU  POR  SERVIDOR  DA
ADMINISTRAÇÃO(neste caso os originais deverão ser apresentados no momento em que
forem solicitados pela Comissão Julgadora de Licitações) OU PUBLICAÇÃO EM ORGÃO DA
IMPRENSA OFICIAL.

6 – DA PROPOSTA

             A proposta deverá ser apresentada digitada ou datilografada
em papel  timbrado e com carimbo do CNPJ da proponente,  datada,  rubricada e assinada pelo
representante legal da empresa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas e conter, além de
outras informações de livre disposição, o seguinte:

1 – razão social da proponente e endereço completo;
2 – designação do número desta licitação;
3 – identificação e descrição do objeto ora licitado;
4 – valor global da proposta, fixo e irreajustável, em moeda

corrente nacional, expresso em algarismos e por extenso, devendo estar inclusos todos os custos
diretos e indiretos, tais como impostos, taxas, fretes, etc.

5  –  prazo  de  validade  não  inferior  a  60(sessenta)  dias,
contado da data de sua apresentação;

6 – preço unitário e valor total dos produtos agrupados em um
único lote.

7 – o valor total dos produtos a serem utilizados pela licitante,
conforme planilha que acompanha o presente edital.

8 -  Não serão aceitas sob quaisquer hipóteses modificações
nos itens relacionados com respeito à sua descrição, quantidade, apresentação, devendo o licitante

r 



No Pág. 4

CÂMARA MUNICIPAL DE CATANDUVA
Estado de São Paulo

obedecer as especificações contidas no Anexo I, não devendo alterar, acrescer ou suprimir item do
referido anexo;

9 – Serão inabilitadas as licitantes que não apresentarem os
documentos no invólucro 'DOCUMENTAÇÃO”,  conforme estabelecido no subitem 5.1,  vedada a
inclusão  de  documentos  originariamente  que  deveriam  constar  do  rol  dos  documentos
apresentados, bem como as “PROPOSTAS” deverão ser apresentadas em envelopes lacrados e
rubricados, se possível com timbre da empresa, e no caso de envelope não timbrado com o logotipo
da empresa, deverá o licitante o fazer de acordo com o Subitem 4.1 e as alíneas 1,2 e 3 deste
subitem,  podendo,  todavia,  a  Comissão  promover  diligências  destinadas  a  esclarecer  ou
complementar  a instrução do processo,  com o propósito  de suprir  falhas  de ordem meramente
formal, nos termos do que dispõe o art. 43, § 3º da Lei 8.666/93, inclusive quanto a autenticidade
dos documentos. Não serão aceitos envelopes com razões sociais diferentes daquelas transcrita
nas alíneas acima referidas.

10  –  Serão  desclassificadas  as  propostas  que  fizerem
menção  a  qualquer  forma  de  correção  ou  atualização  monetária  e,  ainda,  aquelas  que
condicionarem as disposições não contidas neste Edital e ainda aquelas que consignarem prazo de
validade inferior a 60(sessenta) dias, preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, nos termos de
que dispõe o art. 43, §3º, da Lei 8.666/93.

7 – DA ABERTURA  DOS ENVELOPES “HABILITAÇÃO E 
      PROPOSTA”

 7.1 – Às 10,00 horas do dia 29 de maio de 2015, reunir-se-ão
a Comissão Municipal de Licitações e os licitantes presentes, iniciando-se a abertura dos envelopes
HABILITAÇÃO. 

7.2 – Depois da hora marcada para a entrega dos envelopes,
nenhum documento  ou  proposta  serão recebidos,  tão  pouco admitidos  quaisquer  adendos  aos
documentos ou PROPOSTA já entregues.

7.3  -  Somente  poderão  rubricar  os  documentos
HABILITAÇÃO  e  as  folhas  da  PROPOSTA  os  licitantes  presentes  e  seus  representantes
devidamente credenciados, através de procuração autenticada em cartório competente.

7.4  -  A  Comissão  Julgadora  de  Licitações  examinará,
primeiramente, a HABILITAÇÃO(envelope nº 01), na forma do item 5, deste Edital.

7.5  -  Será  inabilitada  a  licitante  que  não  apresentar  os
documentos exigidos no item 5, deste Edital, ou, em apresentando, os mesmos não atenderem os
requisitos previstos.

7.6 - Lavrada a Ata de Julgamento da fase “HABILITAÇÃO”, a
mesma  será  comunicada  a  todas  as  licitantes,  através  de  publicação  na  imprensa  oficial,
observando-se o prazo recursal de que trata o artigo 109, da Lei de Licitações(8.666/93);

7.7  -  Transcorrido  o  prazo  recursal  de  que  trata  o  item
anterior, será designada nova data para a abertura dos envelopes “PROPOSTA”;

7.8 - Havendo desistência expressa de recurso por parte de
todas as licitantes, poderá a Comissão Municipal passar, desde logo,  à abertura dos envelopes
“PROPOSTA”.

7.9 - As licitantes declaradas inabilitadas terão os respectivos
envelopes “PROPOSTA” devolvidos fechados, desde que não tenha havido recursos, ou após a sua
denegação, mencionando-se na ata os motivos da inabilitação.

8 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 –  A Comissão  Julgadora  de  Licitações  procederá  a
abertura dos envelopes “PROPOSTA” em data e horários previamente designados e comunicados a
todas as licitantes habilitadas, em que se observará a presença dos requisitos previstos no Item 6,
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deste Edital.
8.2 –  Quando  do  julgamento  dos  envelopes

“PROPOSTA”, a Comissão de Licitações procederá ao exame e classificação das propostas das
licitantes  habilitadas,  julgando  vencedora  a  proposta  que  apresentar  o  MENOR  PREÇO
GLOBAL(TOTAL).

8.2.1 –  Reserva-se a  Câmara  Municipal  o  direito  de  não
adjudicar o objeto da presente licitação, preservando-se desta forma o interesse público. Não serão
consideradas para efeito de julgamento, quaisquer ofertas ou vantagens não previstas, tanto quanto
PROPOSTA que contenham redução de preços sobre a proposta de menor preço, ou indicarem
como referência  preços de outras licitantes.

8.3 – Caso haja empate entre duas ou mais proponentes,
será realizada a classificação que se dará obrigatoriamente por sorteio, em ato público, para o qual
todos os licitantes serão convocados, ou imediatamente após a classificação das propostas, caso
todos os representantes estejam presentes, previsto no §2º do Art. 45 da referida Lei. 

8.4 - Havendo propostas de microempresas ou empresas
de  pequeno  porte,  com  intervalos  iguais  ou  inferiores  a  5%(cinco  por  cento)  da  licitante
originalmente melhor classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de
preferência pela ordem de classificação, nos termos do art. 44, § 2º, da LC nº 123/2006.

8.5  - As PROPOSTAS que não atenderem às exigências
deste  Edital  ou  cujos  preços  propostos  sejam considerados  manifestamente  excessivos,  serão
desclassificadas pela Comissão Julgadora de Licitações.

8.6  - Concluido o julgamento pela Comissão Julgadora
de Licitação, poderão as licitantes interpor recurso no prazo previsto no art. 109, da Lei nº 8.666/93.

8.7  - Somente terá direito a usar da palavra, consignar
impugnação  relativa  à  presente  modalidade  licitatória,  inclusive  quanto  à  manifestação  de
desistência   de  eventuais  recursos,  no  ato  da  abertura   dos  envelopes  de  nºs  01  e  02,  um
representante de cada licitante com poderes específicos.
                                                        8.8 – Os preços propostos serão comparados com os obtidos
em pesquisa de em pesquisa de mercado pela Câmara Municipal de Catanduva, constantes dos
autos do processo de licitação, podendo utilizar-se da pesquisa de que trata o art. 15, § 1º,  da Lei
8.666/93 e suas alterações, decidindo motivadamente.

                                                      8.9 – Poderá ser exigido das licitantes que apresentem preços
reduzidos, informações complementares que comprovadamente evidenciem a exequibilidade das
propostas, sem prejuízo de promoção de diligências ou outro ato necessário a sua comprovação.

9. DAS PENALIDADES

9.1 –  Em caso  de  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato
serão aplicadas as seguintes sanções, sem prejuízos de outras cabíveis  em lei, especialmente a
Lei nº 8.666/93:

a)  Multa de até 20%(vinte por cento) sobre o valor  total do
contrato em caso de inadimplência  total ou parcial do Contrato;

b)  Suspensão do direito  de licitar e de contratar  com o
Município  pelo  prazo  de   até  02(dois)  anos,  dependendo  da  natureza  e  gravidade  da  falta,
consideradas as circunstâncias  e interesse da própria municipalidade; e,

c)  Declaração de Idoneidade  para licitar e contratar com o
Município em função da natureza e gravidade da falta cometida ou em caso de reincidência.

 
10 – DA EXECUÇÃO, DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

                                                            .
10.1 – O prazo contratual é de 12(doze) meses a contar da

ordem de serviços.
10.2 -  Valor  estimado  para  a  contratação  é  de  R$

133.493,00(cento e trinta e tres mil, quatrocentos e noventa e tres reais).
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10.3 -  O  preço  proposto  será  considerado  irreajustável,
devendo estar incluídas todas as despesas, inclusive as de transporte, tributos, encargos de leis
sociais  e  quaisquer  outras  despesas  acessórias  e  necessárias  não  especificadas  na  presente
licitação.  Excepcionalmente,  somente  haverá  reajustes  de  preços,  se,  para  isso,  a  Contratada
formalizar por escrito requerimento endereçado ao Presidente da Câmara pleiteando a aplicação
do(s) índice(s) de reajuste(s) autorizado sobre o(s) respectivo(s) preço(s) contratado, juntando-se
inclusive documentos comprobatórios do requerido reajuste.

10.4 -  Ocorrendo  atraso  no  pagamento,  acarretará  a
cobrança de juros moratórios de 1%(um por cento) ao mês, calculado “pro rata temporis”.

10.5 - Havendo atraso nos pagamentos devido a erro ou
imprudência da licitante vencedora, a Câmara Municipal fica isenta do pagamento de juros até que
se solucione tal problema.

11 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas  com a execução deste  Contrato  correrão por
conta  de  dotação  própria  do  orçamento  da  Câmara  Municipal,  sob  a  classificação  funcional
programática  nº  031.0001.2.002-  Manutenção  Secretaria  da  Câmara,  da  Categoria  Econômica
3.3.90.30.00-Material de Consumo, do orçamento previsto para o ano de 2015.
.

12 – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

O prazo de entrega dos produtos será de 05(cinco) dias úteis
a contar  do  recebimento  de cada pedido,  através  de  Ordem de Serviço,  observados  todos  os
preceitos  constantes  deste  Edital  e  das  demais  cláusulas  contratuais  que o integra,  e  constitui
obrigação em cada uma  das entregas que se efetuar conforme descrito no termo contratual.

13 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

                                                          13..1–  Dos  atos  administrativos  praticados  na  presente
licitação serão admitidos os recursos disciplinados nos termos do art. 109, da Lei Federal 8.666/93,
observados os procedimentos estabelecidos.
                                                  

13.2 – O recurso será dirigido ao Presidente da Comissão
Julgadora de Licitação,  com indicação do procedimento licitatório a que se refere,  devendo ser
protocolado junto ao setor de protocolo da Câmara Municipal de Catanduva, situado no prédio deste
Legislativo à Praça Conde Francisco Matarazzo, s/n, das 8:00 às 11,00 e das 13:00 às 17,30 horas.

       14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 – A presente Tomada de Preço poderá ser anulada ou
revogada  nos  termos  do  Art.  49,  “caput”  e  §1º,  da  Lei  Federal  8.666/93  e  demais  alterações
posteriores, sem que caiba aos licitantes direito de qualquer indenização ou reclamação.

14.2  –  Só  terão  direito  a  se  manifestar  e  rubricar  as
propostas,  bem  como  apresentar  reclamações  ou  recursos  e  assinar  a  Ata  da  reunião,  os
representantes dos licitantes, designados na fase de HABILITAÇÃO.

14.3 – Uma vez iniciada a reunião, de abertura dos envelopes
“HABILITAÇÃO”e  “PROPOSTA”,  não  serão  permitidas  quaisquer  retificações,  nem  admitidos
proponentes retardatários.

14.4 –  Fica  assegurado  à  Administração  da  Câmara  o
direito,  com  devida  fundamentação,  aceitar  ou  recusar,  no  todo  ou  em  parte,  quaisquer
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PROPOSTAS podendo inclusive, anular ou revogar a presente licitação, sem que desse ato ocorra
à empresa participante o direito de qualquer título de indenização, ainda que por despesas que
tenha efetuado para se apresentar à mesma.

14.5 -  A Câmara  Municipal  de  Catanduva  e  a  licitante
vencedora encontram-se vinculadas ao presente edital de licitações, conforme dispõe os arts. 3º e
41 da Lei Federal 8.666/93 e demais alterações posteriores

14.6 -  Os  casos omissos e  não previstos  neste  Edital  e
demais anexos, serão julgados pela Comissão Julgadora de Licitações em consonância com a Lei
Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações posteriores e, ainda, às normas aplicáveis e
cabíveis conforme o caso e de acordo com a Constituição Federal.

14.7 -  Impedimento  de  contratar  com  a  Administração
Pública Municipal pelo período de 01(um) ano caso o cancelamento decorra do disposto no item 16
e  sua alíneas deste Edital ou fraude  no fornecimento, observada a ampla defesa e o contraditório.

                            15 – DO FORO

15.1– Para dirimir as dúvidas oriundas relativas à aplicação
do Contrato originado da presente Tomada de preços, que não forem resolvidas via administrativa
na  forma  da  legislação  vigente,  será  competente  o  foro  da  Comarca  de  Catanduva-SP, com
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

        
16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1–  Correrão  por  conta,  responsabilidade  e  risco  da
Contratada as consequências de:
 a) sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão;

                 c) ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo
que se referir aos produtos entregues;

             d)  acidentes  de  qualquer  natureza  com  materiais,
equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na entrega ou em decorrência dela;
                                                       
                                                 16.2  –  O  objeto  desta  licitação  será  recebido  provisória  e
definitivamente, mediante pedidos representados por Notas de Empenho, passado pela unidade
destacada pela Contratante.
                                                      16.3 –A Contratada reconhece a garantia das peças que fornecer,
estabelecido  pelo  fabricante,  responsabilizando-se  por  qualquer  substituição  que  se  fizer
necessária,  decorrente  do  fornecimento  pontual  nos  quantitativos  constantes  das  notas  de
empenho.
                                               16.4 – A entrega dos produtos correrá por conta e risco da Contratada.
                16.5 – O local, prazo e horários de entrega fixados neste edital e
no Anexo I e demais disposições contidas no Contrato(Anexo II), poderão ser alterados de acordo
com as necessidades da Administração.

    16.6 – Para conhecimento do público expede-se o presente edital
de Tomada de Preços, que será afixado no Quadro de Avisos da Câmara Municipal,  bem como
publicado seu extrato no Diário Oficial do Estado de São Paulo, em jornal de grande circulação e na
imprensa oficial do município de Catanduva.

17- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

A adjudicação e a homologação deste Convite, serão realizadas pelo Presidente da Câmara
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Municipal de Catanduva.

E, para o conhecimento público, expede-se o presente Edital, que é fixado no Quadro de
Editais  e  Avisos  da  Câmara  Municipal  e  publicado  através  da  Internet  pelo  site
www.camaracatanduva.sp.leg.b  r

Catanduva, em 27 de abril de 2015.

     Vereador Daniel Palmeira
    Presidente
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

Pelo  presente  instrumento  de  contrato  de
prestação de serviços, originado pela Tomada de Preços nº 01/2011, na melhor forma e
único  efeito  de  direito,  de  um  lado,  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  CATANDUVA,
entidade jurídica de Direito Público interno, inscrita no C.N.P.J. Nº 51.840.544/0001-00,
com sede na cidade de Catanduva, Estado de São Paulo, à Praça Conde Francisco
Matarazzo,  s/n,  representada  neste  ato  pelo  Presidente  da  Câmara,  DANIEL
PALMEIRA DE LIMA, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade
nº.......,  inscrito no C.P.F./MF nº.....,  residente e domiciliado à Av. Rio Brilhante, 935,
Jardim Vertoni, doravante simplesmente denominada de CONTRATANTE, e, de outro
lado,  a  empresa........,  inscrita no CNPJ/MF sob nº.......  e Inscrição Estadual  nº  ….,
situada na …......, Bairro........, devidamente representada por........, portador da Cédula
de  Identidade  nº.......,  e  do  CPF/MF  nº.......,(nacionalidade,  estado  civil,  profissão),
residente  e  domiciliado  à  ….......,  doravante  simplesmente  denominada
CONTRATADA, tem justo e avençado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1. - Constitui objeto do presente a contratação de empresa para manutenção de
equipamentos  de  ar  condicionado,  bem  como  fornecimento  de  peças  de
reposição,  para  entrega  futura  e  parcelada,  para  a  Câmara  Municipal  de
Catanduva, conforme especificações e quantidades discriminadas no anexo que
integra este instrumento convocatório.

CLÁUSULA  SEGUNDA  –  DOCUMENTOS  INTEGRANTES  DO  CONTRATO  E
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2. -  Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da aquisição, bem
como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas,
integram este  CONTRATO  os  documentos  do  EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS
Nº......./15, constantes do Processo nº............. e, em especial, a Proposta de Preços e
os documentos de habilitação da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1- As despesas com a execução deste Contrato correrão à conta de dotação própria
da Câmara Municipal, sob a classificação funcional programática …...., da Categoria
Econômica …............

r 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1-  Pelo fornecimento dos objetos deste CONTRATO, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o preço total  de R$.........................(....................),  correspondente ao
valor resultante do quantitativo total constante da cláusula primeira, irreajustável e sem
qualquer acréscimo.
4.2 – Os valores devidos pela Câmara serão pagos em até 05(cinco) dias após as
entregas,  mediante  a  apresentação  da  Nota  Fiscal,  liquidação  das  despesas  e
apresentação dos comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS, podendo
essas regularidades ser confirmadas por via eletrônica pela CONTRATANTE.
4.3 – A contagem do prazo a que se refere a cláusula  4.2 deste instrumento contratual
terá início e encerramento em dias de expediente na CONTRATANTE.
4.4  –  Em  caso  de  irregularidade  no(s)  item(s)  do(s)  objeto(s)  entregue(s)  na
documentação  fiscal,  o  prazo  de  pagamento  será  contado  a  partir  da(s)
correspondentes(s) regularização(ões).

CLÁUSULA QUINTA -  DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

5.1 – O objeto desta contratação será fornecido de acordo com a necessidade da
CONTRATANTE, no endereço sito à Praça Conde Francisco Matarazzo, s/nº, Centro,
Catanduva-SP e nas condições previstas no Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1 – Fica dispensada a garantia para a execução do contrato, na forma facultada pelo
art. 56, caput, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 – A CONTRATADA responderá civil e criminalmente por todos os danos que
venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para
terceiros, devendo entregar os objetos deste CONTRATO de acordo com os termos
pactuados, em estrita obediência à legislação vigente.

7.1.1  –  Fica  a  CONTRATADA responsável  por  todos  os  custos  diretos  e  indiretos
relativos à execução do objeto deste CONTRATO, inclusive despesas com materiais,
transportes, fretes, mão-de-obra, remunerações, bem como todos os encargos sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  securitários e tributários,  ou quaisquer  outros custos e
encargos decorrentes ou que venham a ser devidos em razão da avença.

7.1.2 – Deve a CONTRATADA manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

r 
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CLÁUSULA OITAVA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8. - A CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do Contrato, os
recursos  orçamentários  necessários  ao  pagamento,  observadas  as  previsões
estabelecidas e pagar as notas fiscais emitidas, nos termos da Cláusula Quarta.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

9. Este contrato poder ser alterado nos termos do disposto no art.  65, daLei nº
8.666/93, mediante a formalização do correspondente Termo de Aditamento.
9.1 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste CONTRATO, até o limite de
25%(vinte  e  cinco  por  cento)  de  seu  valor  inicial  atualizado,  salvo  as  supressões
resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes,  que  poderá  ultrapassar  o  limite
indicado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E
INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDA

10. -  O descumprimento do prazo de entrega sujeitará a contratada às seguintes
sanções, sem prejuízo das demais previstas no Edital, em Lei ou Regulamento:
                a) Multa de até 20%(vinte por cento) sobre o valor  total do contrato
em caso de inadimplência  total ou parcial do Contrato;

   b) Suspensão do direito  de licitar e de contratar com o Município
pelo prazo de  até 02(dois) anos, dependendo da natureza e gravidade da falta, consideradas as
circunstâncias  e interesse da própria municipalidade; e,

 c)  Declaração  de  Idoneidade  para  licitar  e  contratar  com  o
Município em função da natureza e gravidade da falta cometida ou em caso de reincidência.

 d)  A CONTRATADA também é responsável  pelos  danos
causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo  na  execução  do  presente  termo,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa
responsabilidade  à  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  órgão  interessado  nos
termos do artigo 70 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1 – A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos
dos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial e sem prejuízo do disposto nos artigo 86 a 88 da mesma lei.

11.2 – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a
cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de prejuízos
que advierem do rompimento.

r 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12. - O foro competente, para dirimir qualquer ação fundada no presente Contrato, é
o  da  Comarca  de  Catanduva,  Estado  de  São  Paulo,  com  renúncia  expressa  de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem, assim, justas e contratadas, assinam
o presente  Contrato  em 03(tres)  vias  de igual  teor,  na  presença  das  testemunhas
abaixo, dando-se publicidade ao ato mediante publicação de seu resumo na Imprensa
Oficial.

Catanduva, em...........de...............de 2015.

                                                 DANIEL PALMEIRA DE LIMA
Presidente da Câmara
     CONTRATANTE

     CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.  ________________________                      2.  _________________________
                           
Nome:                                                                  Nome:
RG....:                                                                   RG:...:

r 
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    ANEXO III

      MODELO DECLARAÇÃO SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Eu, (qualificação completa: nome, rg, cpf), representante legal
da empresa.......(nome da pessoa jurídica, CNPJ, endereço), interessada em participar da licitação,
em referência, realizada pela Câmara Municipal de Catanduva, DECLARO, sob as penas da lei, que
nos termos do §6º, do artigo 27, da Lei nº 6.544/1989, que a empresa supra citada, encontra-se em
situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no
Inciso XIII, do artigo 7º, da Constituição Federal.

Cidade, dia/mes/ano

______________________________
Assinatura representante legal
Nome
RG nº

OBS: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

r 
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

REF:TOMADA DE PREÇOS N  º   …..../15

A signatária, para fins de participação neste processo
licitatório, DECLARA sob as penas da lei, que não existem fatos impeditivos a sua participação
na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder
Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete
a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

        E, por ser a expressão da verdade, firmamos a presente
declaração.

         Catanduva, em_____de .... de 2015.

        ____________________________
                      nome do represente da empresa

          nome da empresa  

OBS: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

r 
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Anexo  V

      DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaro, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e
multas  previstas  neste  ato  convocatório,  que  a  empresa
______________(denominação  da  pessoa  jurídica,  CNPJ  nº_____________  é
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto
na L.C. Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaramos conhecer na
íntegra,  estando apta,  portanto,  a  exercer  o direito  de preferência como critério  de
desempate no procedimento licitatório na modalidade Tomada de Preços nº........./15,
realizado pela Câmara Municipal de Catanduva.

Local e data__________________

 ______________________
                                            (assinatura do representante)
                                           Nome:
                                            RG nº
 

OBS: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

r 
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ANEXO VI

                    MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

Por  este  instrumento  particular  de  procuração,  a  (Razão
Social da empresa, com sede (endereço completo da empresa), inscrita no CNPJ/MF
sob nº _____________, e Inscrição Estadual nº____________, representada neste ato
por seu(qualificação completa) do outorgante Sr____________, e CPF nº__________,
a quem confere amplos poderes para representar a (razão social da empresa), perante
a Câmara Municipal de Catanduva, no que se referir a Tomada de Preço nº-------/15,
inclusive  apresentar  declaração  de  que  a  proponente  cumpre  os  requisitos  de
habilitação, os envelopes Propost de Preços(nº 02) e Documentos de Habilitação(nº
01) em nome da Outorgante, formular verbalmente questionamentos formais perante a
Comissão, impetrar recursos  e desistir de apresentá-los ou desistir expressamente da
intenção  de  interpor  recursos  administrativos  ao  final  da  sessão,  assinar  a  ata  da
sessão,  prestar  todos  os  esclarecimentos  solicitados  pela  Comissão  Julgadora  de
Licitações, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da
outorgante.

A presente procuração é válida até o dia___________.

Local e data

Assinatura

OBS: A presente procuração deverá vir acompanhada de uma cópia fel do Contrato
Social  ou da Consolidação atualizada do mesmo, ou outro documento, onde esteja
expressa a capacidade/competência  do outorgante  para constituir  mandatário.  Este
documento deverá ser apresentado em papel timbrado.

r 
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ANEXO VII

               DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

À
Câmara Municipal de Catanduva
A/C Comissão Julgadora de Licitação
CATANDUVA – SP

REF: TOMADA DE PREÇO Nº------------/2015

Prezados Senhores,

Pela  presente,  declaramos  que,  nos  termos  da
legislação vigente(Lei Federal nº 8.666/93), a empresa________________________,
cumpre plenamente os requisitos de habilitação para a Tomada de Preços nº---------/15,
cujo objeto é a aquisição de peças para manutenção de equipamentos de informática,
conforme descrição do Anexo I do presente Edital.

Local e data

Assinatura do representante legal

OBS: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

r 
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COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET
(enviar por fax): 17-3524-9621

TOMADA DE PREÇOS Nº......../15

PROCESSO Nº.............

RAZÃO SOCIAL:

NOME FANTASIA:

CNPJ....................:

ENDEREÇO.........:

E-MAIL..................:

CIDADE/ESTADO:

TELEFONE...........:                                                  FAX:

Obtivemos,  através  do  acesso  à  página
www.catanduva.sp.leg.br,  nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação
acima identificada.

Local e data.

OBSERVAÇÃO:

Visando  a  comunicação  futura  entre  esta  Câmara
Municipal  e  sua  empresa,  solicitamos  a  Vossas  Senhorias  preencher  o  recibo  de
retirada do edital e remete-lo ao setor de licitações, provisóriamente através de fax(17-
3524-9621).

A não remessa do recibo exime a Câmara Municipal,
da  comunicação  por  meio  de  fax  ou  e-mail,  de  eventuais  esclarecimentos   e
retificações  ocorridas  no  instrumento  convocatório,  bem  como  de  quaisquer
informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.

Recomendamos,  ainda,  consultas  à  referida  página
para  eventuais  comunicações  e  ou  esclarecimentos  disponibilizados  acerca  do
processo licitatório.

         DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

r 
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva  para
equipamentos de ar condicionado, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento,
visando atender demanda da Câmara Municipal de Catanduva, na quantidade abaixo discriminada, sendo que os
equipamentos, objeto dos serviços de manutenção, estão relacionados em separado da tabela abaixo, o qual passa a
fazer parte integrante deste Termo de Referência.

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD DE
UNDS

VALOR ESTIMADO

01 Prestação   de   serviços   com   manutenção
preventiva e corretiva em aparelhos de ar
condicionado nas dependências da Câmara,
com fornecimento de peças e mão de obra.

      54        R$ 133.493,00

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1 Os serviços, objeto deste processo, visam prevenir e/ou corrigir defeitos que porventura possam ocorrer

nos equipamentos refrigeradores  de ar  que funcionam nas dependências  da Câmara Municipal,  cuja
interrupção   poderá   comprometer   a   continuidade   dos   serviços   administrativos   e   finalísticos   de   suas
diversas unidades administrativas. A manutenção preventiva se faz necessária para que o equipamento
seja mantido sempre em condições de utilização satisfatórias de uso, conforme determinantes da NR15 e
Portaria   MS   n.   3523   de   28   de   agosto   de   1998,   que   estabelece   parâmetros   nos   procedimentos   de
verificação visual do estado de limpeza, remoção de sujidades por métodos físicos e manutenção do
estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos sistemas de climatização, para garantir a
qualidade do ar de interiores e prevenção de riscos à saúde dos ocupantes de ambientes climatizados.

2.2 A contratação de prestação de serviços de manutenção corretiva dos equipamentos de ar condicionado,
do   prédio   sede   deste   Legislativo,     justificase   na   medida   em   que   não   dispomos   de   mão   de   obra
especializada em nosso quadro de servidores para a realização dos serviços que se pretendem contratar.

2.3 As estações climáticas em nossa cidade destacamse pelo clima com altas temperaturas ao longo do ano,
onde se exige que tenhamos um sistema de climatização adequado e que esteja em plenas condições de
uso, de forma a não prejudicar o desempenho dos servidores na realização de suas atividades.

3 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 O objeto a ser contratado é serviço classificado como comum nos termos da legislação pertinente(Lei

Federal 8.666/93);
3.2 Os serviços a serem contratados enquadramse nos pressupostos da citada legislação, constituindose em

atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão
licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3 A   prestação   dos   serviços   não   gera   vínculo   empregatício   entre   os   empregados   da   Contratada   e   a
Administração,  vedandose qualquer  relação entre estes  que caracterize  pessoalidade e subordinação
direta.

4 DA VISTORIA
4.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá  realizar vistoria nas

instalações do local de execução dos serviços,  acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sextafeira, das 8 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo
telefone (17) 35249600.

4.2 O prazo para vistoria iniciarseá no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendose até o dia
útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

4.3 Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

r 
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4.4 A proponente  que  decidir  não   realizar   a  vistoria   e,   eventualmente,   subestimar   sua  proposta,   estará
incorrendo em risco típico do seu negócio, não podendo, futuramente, opôlo contra a Administração
para eximirse de qualquer obrigação assumida ou para rever os termos do contrato que vier a firmar.

4.5 A empresa  poderá   trazer  a  Declaração  de  Vistoria,  conforme  Anexo  III,  devidamente  preenchida  e
assinada, se a tiver feito.

5 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

5.1.1 Os serviços cobrirão o conserto ou reposição de componentes e partes que comprovadamente
apresentarem defeito, por outro original,  dentro das especificações  técnicas  do fabricante,
novo e sem uso anterior, de forma a garantir as características funcionais do equipamento.

5.1.2 Todos os serviços prestados pela empresa deverão ser executados observandose as normas
que regem os tratados trabalhistas;

5.1.3 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser executados por profissionais,
de   acordo   com   os   manuais   dos   fabricantes   e   segundo   normas   técnicas,   utilizando   de
ferramentas adequadas, com vistas a manter os equipamentos em perfeitas condições de uso
e garantindo a adequada refrigeração dos ambientes.

5.1.4 A manutenção  preventiva   será   realizada  em dias   úteis   e   em horário   comercial   (8:00   às
17:00), com periodicidade mensal e trimestral, de acordo com os Anexos deste Termo de
Referência, seguida de um relatório, com a descrição dos serviços executados, que deverá ser
atestado por funcionário responsável pelo acompanhamento.

5.1.5 A manutenção corretiva será executada quando necessário, na forma e prazo previstos neste
Termo de Referência.

5.1.6 Os serviços de manutenção corretiva serão executados no local onde os aparelhos encontram
se instalados, exceto nos casos em que em função da natureza do defeito apresentado, haja
necessidade de deslocálos até a oficina da empresa, quando será necessária a autorização da
CÂMARA, sem que o deslocamento incorra em qualquer ônus adicional para a mesma.

6 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
6.1 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros estabelecidos no edital e no instrumento

contratual.
7 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1 Os   equipamentos   do   órgão,   objeto   de   manutenção   preventiva   e   corretiva,   têm   como   base   as
características relacionados no contrato e com base na vistoria   realizada pelos representantes/tecnicos
das empresas proponentes;

7.2 A sede da Câmara Municipal de Catanduva, situada à Praça Conde Francisco Matarazzo, s/n, na cidade
de Catanduva, Estado de São Paulo.

7.3 A proposta da empresa deve ser apresentada conforme modelo apresentado no edital.
8 PRODUTIVIDADE DE REFERÊNCIA.

8.1 Os serviços deverão ser executados obedecendo o que determina o item 18 e seus subitens deste Termo
de Referência.

9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
9.1 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar:

9.1.1 todas as ferramentas, equipamentos de manutenção e aparelhos mecânicos ou eletrônicos de
aferição,   regulagem   ou   ajuste,   necessários   para   a   execução   dos   serviços   objeto   deste
Contrato, não recaindo sobre a Contratante nenhuma responsabilidade quanto ao desgaste ou
dano parcial ou total dos mesmos.

9.1.2 todos os materiais necessários à manutenção preventiva e corretiva descrito neste termo de
referência,   tais   como   fusíveis,   parafusos,   correias,   imãs,   terminais   elétricos,   graxas,
solventes,   querosene,   produtos  químicos   de   limpeza,   materiais   contra   a   corrosão  e  para
proteção antiferruginosa,   tinta, lixa, neutrol, underseal, fita isolante, álcool, filtro secador,
espuma   de   vedação,   massa   de   vedação,   vaselina,   estopas,   sacos   plásticos   para
acondicionamento   de   detritos,   materiais   para   solda,   zarcão,   gás   R22,   trapo,   óleos
lubrificantes,   oxigênio,   nitrogênio,   acetileno,   gás,   gases   freon,   materiais   e   produtos   de
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limpeza em geral e de sistemas frigoríficos e desincrustantes, entre outros necessários.
9.2 A   contratada   deve   informar   à   contratante   sobre   demais   insumos   necessários,   tais   como   peças   e

componentes  de   reposição,  para  os   casos  de  manutenção  corretiva,   considerando   sempre  o  melhor
aproveitamento dos recursos públicos e ambientais. A contratante providenciará as peças e componentes
de reposição necessários à manutenção corretiva no menor prazo possível.

9.3 Deverá a Contratada empregar na execução dos serviços apenas material, equipamentos, ferramentas e
utensílios em bom estado de conservação e próprio para uso, inócuos à saúde humana, e cuja aplicação
não cause dano ao patrimônio.

10 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 
10.1A execução dos serviços será iniciada no máximo em 03 (três) dias úteis após a assinatura do contrato.
10.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias após a entrega da Nota fiscal

referente aos serviços mensais, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta.

10.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes  neste Termo de Referência  e na proposta,  devendo ser  corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

10.4  Os   serviços   serão   recebidos   definitivamente   no   prazo   de   3   (três)   dias,   contados   do   recebimento
provisório,  após  a  verificação  da  qualidade e  quantidade do  serviço executado,  com a  consequente
aceitação.

10.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputarseá como realizada, consumandose o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

10.5  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;
11.2Exercer   o   acompanhamento   e   a   fiscalização   dos   serviços,   por   servidor   especialmente   designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

11.3Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;

11.4Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

11.5Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos;

11.6Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.
11.7Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.7.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportarse somente
aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela   indicados,  exceto  quando o objeto  da  contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.7.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
11.7.3 promover   ou   aceitar   o   desvio   de   funções   dos   trabalhadores   da   Contratada,   mediante   a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.7.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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12.1Executar  os serviços conforme especificações  deste Termo de Referência  e de sua proposta,  com a
alocação   dos   empregados   necessários   ao   perfeito   cumprimento   das   cláusulas   contratuais,   além   de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.2Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

12.3Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;
12.4Responsabilizarse pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada
a  descontar  da  garantia,   caso   exigida  no  edital,   ou  dos  pagamentos  devidos   à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

12.5Utilizar  empregados  habilitados e com conhecimentos  básicos dos serviços a serem executados,  em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.6Apresentar  os  empregados  devidamente  uniformizados  e  identificados  por  meio de crachá,  além de
provêlos com os Equipamentos de Proteção Individual  EPI, quando for o caso;

12.7Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço;

12.8Responsabilizarse por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

12.9Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de
obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

12.10 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado  pelo   fiscal  do   contrato,   nos   casos   em  que   ficar   constatado   descumprimento   das   obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

12.11 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
12.12 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertandoos a não

executar  atividades não abrangidas  pelo contrato,  devendo a Contratada  relatar  à  Contratante  toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

12.13 Relatar à  Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

12.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.15  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
12.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua   proposta,   devendo   complementálos,   caso   o   previsto   inicialmente   em   sua   proposta   não   seja
satisfatório   para   o   atendimento   ao   objeto   da   licitação,   exceto   quando   ocorrer   algum   dos   eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.18 Manter limpos os locais onde se realizarem os serviços;
12.19 Apresentar relatório mensal dos serviços executados;
12.20 Em hipótese alguma, se admitirá que a contratada promova desligamento(s) de energia ou de

quaisquer equipamentos de propriedade da Câmara Municipal sem a divulgação e consentimento prévio
e   formal   do   Fiscal   representante   da   Administração.   As   eventuais   ocorrências   desta   natureza   serão
passíveis   da   aplicação   das   sanções   administrativas   previstas   em   Contrato,   mesmo   que   oriunda   de
acidente, ato involuntário, imperícia ou imprudência de seus funcionários;

12.21 Atender aos chamados em até 24 (vinte e quatro horas) corridas da data da comunicação da
necessidade de manutenção corretiva;

12.22 Solucionar os problemas apresentados em função da manutenção corretiva no prazo máximo de
48h (quarenta e oito horas) após o atendimento do chamado;

12.23 Informar, por escrito, à Câmara Municipal caso não possa cumprir os prazos estabelecidos neste
r 
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Termo de referência, cabendo a Câmara a definição do novo prazo;
12.24 Responsabilizarse pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes

ou seus prepostos venham porventura a ocasionar à contratante, ou a terceiros, durante a prestação dos
serviços;

12.25 Autorizar   e   assegurar   à  Câmara  Municipal  o  direito   irrestrito  de   fiscalizar,   sustar,   recusar,
mandar desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com a técnica e que não garanta a
segurança, funcionalidade e integridade dos equipamentos;

12.26 Executar   os   serviços   de   forma   que   não   interfiram   no   bom   andamento   das   rotinas   de
funcionamento do órgão, cujo horário a ser estabelecido deverá atender ao interesse e conveniência da
Administração.

13 DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
14.1É  admissível a  fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,  desde que

sejam observados  pela nova pessoa  jurídica   todos os   requisitos  de  habilitação exigidos na   licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade

da  prestação  dos   serviços  e  da  alocação  dos   recursos  necessários,   de   forma  a  assegurar  o  perfeito
cumprimento   do   ajuste,   devendo   ser   exercidos   por   um   ou   mais   representantes   da   Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993,.

15.2O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

15.3A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

15.4A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
que   compreendam   a   mensuração   dos   aspectos   mencionados   no   art.   34   da   Instrução   Normativa
SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.

15.5O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá  comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitandose os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.6A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o  documento  da  Contratada  que  contenha  a   relação  detalhada  dos  mesmos,  de  acordo  com o
estabelecido   neste   Termo   de   Referência   e   na   proposta,   informando   as   respectivas   quantidades   e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.7O representante  da Contratante deverá  promover o registro  das  ocorrências  verificadas,  adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e
2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará  a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação
vigente,  podendo culminar em rescisão contratual,  conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº
8.666, de 1993.

15.9A   fiscalização   de   que   trata   esta   cláusula   não   exclui   nem   reduz   a   responsabilidade   da   Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em coresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

r 



No Pág. 24

CÂMARA MUNICIPAL DE CATANDUVA
Estado de São Paulo

16.1Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

16.1.1 inexecutar   total   ou   parcialmente   qualquer   das   obrigações   assumidas   em   decorrência   da
contratação;

16.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.1.3 fraudar na execução do contrato;
16.1.4 comportarse de modo inidôneo;
16.1.5 cometer fraude fiscal;
16.1.6 não mantiver a proposta.

16.2A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará  sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.2.1 advertência   por   faltas   leves,   assim   entendidas   aquelas   que   não   acarretem   prejuízos
significativos para a Contratante;

16.2.2 multa moratória conforme especificado no Acordo de Níveis de Serviço (Anexo III); 
16.2.3 multa compensatória  de 10% (dez por cento)  sobre o valor  total  do contrato,  no caso de

inexecução total do objeto;
16.2.3.1 em  caso  de   inexecução  parcial,   a  multa   compensatória,   no  mesmo percentual  do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
16.2.4  suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo

prazo de até dois anos;
16.2.5 impedimento   de   licitar   e   contratar   com   a   Administração   com   o   consequente

descredenciamento  pelo prazo de até cinco anos;
16.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,  que será  concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.3Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
16.3.1 tenha   sofrido   condenação   definitiva   por   praticar,   por   meio   dolosos,   fraude   fiscal   no

recolhimento de quaisquer tributos;
16.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
16.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.
16.4A   aplicação   de   qualquer   das   penalidades   previstas   realizarseá   em   processo   administrativo   que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observandose o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

16.5A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da
proporcionalidade.

16.6As penalidades serão obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE.

17 DO PRAZO DE VIGÊNCIA
17.1 O contrato decorrente deste Termo de Referência terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vantagem para a
Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no inciso IV do art. 57 da Lei nº
8.666/93.

17.2 O valor do contrato poderá ser reajustado pelo IPCA/IBGE, observado o interregno de 12 (doze) meses,
desde que o novo valor seja compatível com os preços de mercado.

 18 – DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

        18.1 – MENSALMENTE 
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a) medir a tensão e corrente elétrica;

b) limpar o filtro de ar;

c) limpeza geral dos equipamentos e casas de máquinas;

d) limpar  o sistema de drenagem;

e) limpar as serpentinas e bandejas de condensado;

f) inspecionar visor de líquidos;

g) verificar o funcionamento dos controles, dos termostatos, da ventilação, da exaustão, da partida, dos registros,
válvulas de serviços e acessórios;

h) verificar o estado dos filtros secador e de sucção;

i) verificar e reparar a isolação térmica dos equipamentos, dutos, rede hidráulica e frigorígena;

j) verificar a existência de vazamento de gás refrigerante;

k) verificar o nivelamento do aparelho;

l) verificar o gás refrigerante;

m) verificar   a   atuação   e   ajuste   de   ruídos,   vibrações   anormais,   vazamentos   e   isolamentos,   com   as   correções
necessárias ao perfeito funcionamento do aparelho;

n) verificar a operação de drenagem de água da bandeja;

o) verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão do filtro;

p) verificar e eliminar as frestas do filtro;

q) verificar o estado geral do condicionador;

r) Verificação   da   existência   de   focos   de   corrosão   nos   equipamentos,   acessórios,   grelhas,   difusores,   painéis
elétricos, rede hidráulica e frigorígena.

       18.2 – BIMENSALMENTE

a) medir a tensão entre fases e a corrente elétrica de cada fase dos motores elétricos;

b) medir e registrar as temperaturas de bulbo seco (TBS) do ar: externo, ambiente, retorno, insuflamento e tomada
e descarga do condensador;

c) limpar  e reapertar os componentes de proteção e conexões dos quadros elétricos e fiação;

d) lubrificar os mancais;

e) verificar vibrações, ruídos e aquecimento anormais nos mancais dos ventiladores, motores e compressores;
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f) verificar a atuação da válvula solenóide;

g) verificar alinhamento, tensão e desgastes nas polias, correias e acoplamentos;

h) verificar a fixação e isolamento do bulbo e as condições do tubo capilar da válvula de expansão termostática;

i) verificar e regular elementos de proteção elétricos e  fiação;

j) reapertar os parafusos de fixação dos motores e compressores;

k) purgar gases não condensáveis;

      18.3 – SEMESTRALMENTE

a) medir e registrar as temperaturas de superaquecimento e subresfriamento;

b) medir e registrar a pressão e temperatura de sucção e descarga;

c) verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete.

     18.4 – ANUALMENTE

a) medir e registrar a resistência de isolamento dos motores;

b) verificar o nível do óleo;

c) simulação de condições fora comum para teste de controles;

d) verificar a elasticidade dos coxins de borrachas dos compressores;

e) verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e bandeja;

f) verificar o estado de conservação do isolamento térmoacústico (se está preservado e se não contem bolor);

g) lavar   as   bandejas   e   serpentina   com   reação   do   biofilme   (Iodo),   sem   uso   de   produtos   desengraxantes   e
corrosivos;

h) limpar o gabinete do condicionador de ar.

     18.5 – EVENTUALMENTE

a) substituir filtro, compressor, motor, ventilador etc. (mãodeobra).

     18.6 – A manutenção corretiva consistirá  em reparar   todo e qualquer defeito que venha a ocorrer  durante a
vigência do contrato, inclusive quanto à eventual necessidade de carga de gás e fornecimento deste, sempre que
solicitado, sem ônus para a licitante, exceto quanto ao fornecimento de peças.

     18.7– Caso a empresa vencedora não seja representante autorizada da fabricante dos aparelhos e estes ainda
estiverem no período de garantia, uma autorizada será  convocada para checar o equipamento e efetuar qualquer
solicitação de peças, materiais e outras providências, se necessário, procedendo análise, visando determinar a causa
do problema, inclusive com a emissão de laudo detalhado. 
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       18.8 – Se for constatada manutenção de forma inadequada, ficará a licitante vencedora obrigada a arcar com a
totalidade do ônus para restaurar  o equipamento,   incluindo materiais  e  serviços,  no prazo de 15 (quinze)  dias,
contados a partir da comunicação de sua responsabilidade pela Câmara Municipal de Catanduva através de seus
órgãos internos.

    18.9 – Apenas os 09 (nove) aparelhos de ar condicionado tipo Split, instalados a partir do ano de 2012, estão em
garantia pelo prazo de cinco anos.
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